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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGERIO DE ARRUDA PINHEIRO
ADVOGADO : UILE FELIPE MARQUES ROSA - MT030208O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO 
COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. RECURSO 
PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto regimental por Rogério de Arruda Pinheiro 
contra decisão monocrática que indeferiu pedido de liminar em 
habeas corpus impetrado no Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso. A alegação de defesa constrangimento ilegal em 
razão da falta de fundamentação idônea da decisão que negou a 
liminar, além de excesso de prazo para a conclusão do inquérito 
policial, que se arrasta por
II. Questão em discussão
2. A questão consiste em verificar se a Súmula 691 do STF deve 
ser superada e se o agravo regimental pode ser provido, 
considerando o argumento de excesso de prazo no inquérito. No 
entanto, é preciso analisar se a superveniência de acórdão que 
julgou o mérito do habeas corpus originário prejudicado o 
presente recurso
III. Razões de decidir
3. Nos termos da Súmula 691 do STF, não cabe habeas corpus 
contra decisão monocrática que indefere liminar em habeas 
corpus impetrado
4. Verifique-se que o julgamento de mérito do habeas corpus 
originário substituiu a decisão liminar
5. A autoridade desta Corte é importadora no sentido de que, 
quando o mérito do habeas corpus é apreciado em segundo 
grau, o recurso contra o indeferimento liminar perde seu
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental prejudicado.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO 
COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. RECURSO 
PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto regimental por Rogério de Arruda Pinheiro 
contra decisão monocrática que indeferiu pedido de liminar em 
habeas corpus impetrado no Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso. A alegação de defesa constrangimento ilegal em 
razão da falta de fundamentação idônea da decisão que negou a 
liminar, além de excesso de prazo para a conclusão do inquérito 
policial, que se arrasta por
II. Questão em discussão
2. A questão consiste em verificar se a Súmula 691 do STF deve 
ser superada e se o agravo regimental pode ser provido, 
considerando o argumento de excesso de prazo no inquérito. No 
entanto, é preciso analisar se a superveniência de acórdão que 
julgou o mérito do habeas corpus originário prejudicado o 
presente recurso
III. Razões de decidir
3. Nos termos da Súmula 691 do STF, não cabe habeas corpus 
contra decisão monocrática que indefere liminar em habeas 
corpus impetrado
4. Verifique-se que o julgamento de mérito do habeas corpus 
originário substituiu a decisão liminar
5. A autoridade desta Corte é importadora no sentido de que, 
quando o mérito do habeas corpus é apreciado em segundo 
grau, o recurso contra o indeferimento liminar perde seu
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental prejudicado.
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RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ROGERIO DE 
ARRUDA PINHEIRO  em que se aponta como ato coator a decisão monocrática de 
desembargador do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO que 
indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 1009987-26.2024.8.11.0000. 

Consta dos autos que o paciente é investigado pela suposta 
participação na prática do crime de homicídio.  

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a decisão que indeferiu a liminar vindicada encontra-se despida 
de fundamentação idônea.

Ademais, alega que há excesso de prazo para conclusão do inquérito 
policial, "que já perdura há quase doze anos" (fl. 12).    

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o trancamento do inquérito 
policial.

A decisão agravada reconheceu a incidência do óbice da Súmula 691 
do STF.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do agravo ou 
seu desprovimento no mérito.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Dita a Súmula n. 691 do STF que 'Não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar'.

No entanto, verifico que houve perda superveniente do interesse de agir 
na impetração, uma vez que a decisão liminar recorrida foi substituída por acórdão 
que julgou o mérito do "habeas corpus" impetrado na origem.

Com efeito, "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
superveniência de acórdão, apreciando o mérito do writ originário, impetrado em 2º 
Grau, torna prejudicada a análise do habeas corpus impetrado neste Superior 
Tribunal de Justiça." (AgRg no HC: 746658 MG 2022/0168464-2, Data de 
Julgamento: 02/08/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/08/2022)

No mesmo sentido: 
PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. INDEFERIMENTO 
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DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO 
MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Não se constata, no caso dos autos, constrangimento ilegal patente, 
apto a justificar a superação do enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal - STF.

2. Julgado o mérito da impetração originária, incumbe a defesa 
impugnar, em novo mandamus, os fundamentos apresentados no 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Precedentes.

3. Agravo regimental prejudicado.

(AgRg no HC: 741479 SC 2022/0140491-9, Data de Julgamento: 
24/05/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
26/05/2022)

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 905.937 / MT
Número Registro: 2024/0129912-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010483120138110042 00204402520118110042 10099872620248110000 10171099520238110042 
10483120138110042 204402520118110042

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : UILE FELIPE MARQUES ROSA
ADVOGADO : UILE FELIPE MARQUES ROSA - MT030208O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ROGERIO DE ARRUDA PINHEIRO
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO DE ARRUDA PINHEIRO
ADVOGADO : UILE FELIPE MARQUES ROSA - MT030208O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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